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INFORMAÇÃO TÉCNICO-JURÍDICA CONJUNTA Nº 02/2021 
 

Assunto: Orientações acerca da vacinação 

contra COVID-19 em adolescentes (12 a 17 
anos) e a atuação do Ministério Público para 
assegurar a imunização contra COVID-19 e a 
observância do calendário de imunização 
sistêmica e obrigatória de crianças e 
adolescentes  

I. OBJETO 

O Grupo de Trabalho para acompanhamento das ações de enfrentamento ao 

coronavírus (SARS-coV-2) e da COVID-19, instituído pelo Ato nº 220/2020, resolve emitir, em 

atenção ao teor da Recomendação nº 002/2020 – GPGJ, da lavra da Exmª Procuradora-Geral 

de Justiça, publicada no DJe 19/03/2020, a presente Informação Técnico-Jurídica, no intuito 

de auxiliar os órgãos de execução com atuação na defesa da saúde de crianças e adolescentes 

em face da temática da vacinação de adolescentes contra COVID-19, sendo o material 

elaborado sob a perspectiva legislativa, científica e jurisprudencial, de modo a assegurar a 

pronta e firme atuação do Ministério Público na defesa da saúde pública e dos direitos de 

crianças e adolescentes. 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 

da Constituição Federal, o tema abordado mostra-se especialmente relevante, tendo em vista 

a necessidade de se ampliar o universo de imunizados contra a COVID-19, considerando as 

recomendações já expedidas pela comunidade científica e pelos órgãos sanitários no que se 

refere à segurança e eficácia da aplicação de vacina em adolescentes, bem como a evidente 

correspondência entre o aumento da cobertura vacinal e a expressiva queda nos índices de 

óbitos e internações em decorrência da COVID-19. 

Destaca-se que as informações técnico-jurídicas emitidas pelo Grupo de Trabalho, 

constituído por coordenadores de Centros de Apoio e órgãos de execução, têm o escopo de 

auxiliar os membros no exercício das suas atribuições, objetivando, também, a uniformização 

de procedimentos e entendimentos no âmbito interno do MPBA, respeitando-se o princípio 

institucional da independência funcional.  
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II. ANÁLISE 

Para além do artigo 196, caput, da Constituição Federal prescrever que a saúde é um 

direito de todos e dever do Estado, o dispositivo referenda que a sua salvaguarda dar-se-á, 

entre outros, por conduto do acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde. 

A Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989, em seu art. 24, preconiza que a 

criança possui o direito de “[...] gozar do melhor padrão possível de saúde e dos serviços 

destinados ao tratamento das doenças e à recuperação da saúde. Os Estados Partes envidarão 

esforços no sentido de assegurar que nenhuma criança se veja privada de seu direito de 

usufruir desses serviços sanitários”. 

A convenção internacional foi aprovada pelo Congresso Nacional através do Decreto 

Legislativo n° 28, de 14/09/1990, ratificada pelo Governo brasileiro em 24/09/1990 e 

promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21/11/1990. Todavia, a Constituição Federal já 

assegurava que a proteção integral do direito à vida e à saúde das crianças e dos adolescentes 

deve ser garantida, com absoluta prioridade, pela família, pela sociedade e pelo Estado (art. 

227 da CF), se efetivando através de políticas públicas que garantam o nascimento da criança 

e o seu posterior desenvolvimento em condições dignas de existência. 

Nesse contexto, o tema da vacinação assume especial interesse por ser a vacina um 

importante instrumento de controle de doenças, máxime em grupos reputados vulneráveis, 

consistindo em um dos mecanismos mais proeminentes na proteção do organismo humano 

contra a atuação de agentes etiológicos, portanto indispensável para o desenvolvimento 

saudável de crianças e adolescentes. 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI)1 disponibiliza, através do Sistema Único de 

Saúde (SUS), a vacinação infantil gratuita de mais de 10 imunógenos, seguindo um calendário 

nacional de vacinação, com disponibilização contínua dos imunizantes usuais nas unidades de 

saúde, disponibilização de vacinas especiais nos Centros de Referência para Imunobiológicos 

Especiais (CRIEs), além da realização de campanhas e dias nacionais de vacinação. 

 
1 Programa Nacional de Imunização (PNI). Disponível em: http://www.blog.saude.gov.br/index.php/entenda-o-
sus/50027-programa-nacional-de-imunizacoes-pni/ 
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O referido programa é citado como referência global pelas organizações mundiais, em 

razão da excelência nos resultados e todos os seus avanços, tendo como missão erradicar ou 

controlar todas as doenças que podem ser erradicadas ou mantidas sob controle por meio de 

vacinas, além do ideal de inclusão social e redução das desigualdades no país, tendo em vista 

que a vacinação é acessível a todos. 

Na atualidade, em vistas da pandemia do novo coronavírus, o Ministério da Saúde 

(MS), por meio da Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI) do 

Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis (DEIDT), da Secretaria de Vigilância em 

Saúde (SVS) e da Secretaria Extraordinária de Enfrentamento a Covid-19 (SECOVID), 

apresentou o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 (PNO), 

como medida adicional de resposta ao enfrentamento da doença, tida como Emergência de 

Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), mediante ações de vacinação nos três 

níveis de gestão, que já se encontra na sua 10ª edição. 

Para colaboração na elaboração deste plano, o Ministério da Saúde instituiu a Câmara 

Técnica Assessora em Imunização e Doenças Transmissíveis por meio da Portaria GAB/SVS n° 

28 de 03 de setembro de 2020, atualizada pela Portaria GM/MS Nº 1.841, de 5 de agosto de 

2021 com a Coordenação da SVS e da SECOVID, composta por representantes deste ministério 

e de outros órgãos governamentais e não governamentais, como Sociedades Científicas, 

Conselhos de Classe, especialistas com expertise na área, Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS), Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e Conselho Nacional de 

Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), sendo o Plano Nacional elaborado em 

consonância com as orientações globais da Organização Pan-Americana da Saúde e da 

Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS). 

Segundo o programa, no atual cenário de grande complexidade sanitária mundial, uma 

vacina eficaz e segura é reconhecida como uma solução em potencial para o controle da 

pandemia, aliada à manutenção das medidas de prevenção já estabelecidas. 

Em relação à vacinação da faixa etária abaixo dos 18 anos, a Nota Técnica nº 36/2021-

SECOVID/GAB/SECOVID/MS7 do Ministério da Saúde optou por ampliar a oferta da vacinação 
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contra a COVID-19 para a população de 12 a 17 anos sem comorbidades, exclusivamente com 

o imunizante Comirnaty do fabricante Pfizer/Wyeth, observada a ordem de prioridade 

estabelecida para esse público pela Lei nº 14.190, de 29 de julho de 2021, tendo se 

manifestado nos seguintes termos:  

[...] opta por recomendar a ampliação da oferta da vacinação contra a Covid-

19 para a população de 12 a 17 anos sem comorbidades, com início a partir 

de 15 de setembro de 2021 e exclusivamente com o imunizante Comirnaty 

do fabricante Pfizer/Wyeth, obedecendo a seguinte ordem de prioridade:  

 

a) População de 12 a 17 anos com deficiências permanentes.;  

b) População de 12 a 17 anos com presença de comorbidades;  

c) População de 12 a 17 anos gestantes e puérperas;  

d) População de 12 a 17 anos privados de liberdade;  

e) População de 12 a 17 anos sem comorbidades.  

 

Ato contínuo, foi atualizado o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação 

Contra a Covid-19, constando na sua 10ª edição:  

Em discussões na Câmara Técnica Assessora do PNI e em reuniões tripartite 

decidiu-se a vacinação de adolescentes com comorbidade e após a vacinação 

com a primeira dose da população acima de 18 anos, proceder-se-á a 

imunização do grupo etário de 12 a 17 anos sem comorbidade. 

 

No entanto, houve a emissão de nova Nota Técnica pelo Ministério da Saúde, de nº 

40/2021-SECOVID/GAB/SECOVID/MS, atualizando as recomendações para a vacinação dos 

adolescentes, restringindo aos “adolescentes (12 a 17 anos) com deficiência permanente, 

comorbidades e os privados de liberdade, bem como as gestantes, as puérperas e as lactantes, 

com ou sem comorbidade”, sem maiores esclarecimentos sobre a mudança de 

posicionamento. 

Por outro lado, a ANVISA não suspendeu a aprovação emergencial de uso do 

imunizante Comirnaty do fabricante Pfizer/Wyeth em adolescentes sem comorbidades, bem 

como não houve a exclusão desse público do Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a COVID-19, que segue com sua 10ª edição vigente. 
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Ao revés, consta no site oficial da Agência, em matéria publicada no dia 16/09/2021, a 

reiteração da aprovação da vacinação para adolescentes entre 12 e 17 anos, nos seguintes 

termos2: 

A Anvisa aprovou a utilização da vacina da Pfizer para crianças e 

adolescentes entre 12 e 15 anos, em 12 de junho de 2021. Para essa 

aprovação, foram apresentados estudos de fase 3, dados que demonstraram 

sua eficácia e segurança. 

Para as conclusões sobre eficácia, foram considerados 1.972 adolescentes 

vacinados. A eficácia da vacina observada foi de 100% para indivíduos sem 

evidência de infecção prévia por Sars-CoV-2, antes e durante o regime de 

vacinação, e 100% para aqueles com ou sem evidência de infecção prévia por 

Sars-CoV-2, antes e durante o regime de vacinação. 

No que diz respeito à segurança e, mais especificamente, a eventos 

cardiovasculares, foram observados casos muito raros (16 casos para cada 1 

milhão de vacinados) de miocardite e pericardite após vacinação. Os casos 

ocorreram com mais frequência em homens mais jovens, após a segunda 

dose da vacina e em até 14 dias após a vacinação. Foi observado que, 

geralmente, são casos leves e os indivíduos tendem a se recuperar dentro de 

um curto período após o tratamento padrão e repouso. Não houve relatos 

de casos de infarto. Os alertas sobre potenciais ocorrências de miocardites e 

pericardites foram incluídos em bula, após as ações de monitoramento 

realizadas pela Anvisa. 

Com os dados disponíveis até o momento, não existem evidências que 

subsidiem ou demandem alterações da bula aprovada, destacadamente 

quanto à indicação de uso da vacina da Pfizer na população entre 12 e 17 

anos. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda o uso do imunizante da Pfizer–

BioNTech para adolescentes a partir dos 12 anos de idade, conforme consta em documento 

divulgado em seu portal eletrônico3, cujos riscos em comparação com os advindos da COVID-

 
2 Anvisa investiga suspeita de reação adversa grave com vacina da Pfizer. Disponível em: 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2021/anvisa-investiga-suspeita-de-reacao-adversa-
grave-com-a-vacina-da-pfizer Acesso em 21/09/2021. 
 
3 OMS. Recomendaciones provisionales sobre el uso de la vacuna BNT162b2 de Pfizer y BioNTech contra la 
COVID-19 en el marco de la lista de uso en emergencias: orientaciones provisionales, versión inicial: 8 de enero 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2021/anvisa-investiga-suspeita-de-reacao-adversa-grave-com-a-vacina-da-pfizer%20Acesso%20em%2021/09/2021
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2021/anvisa-investiga-suspeita-de-reacao-adversa-grave-com-a-vacina-da-pfizer%20Acesso%20em%2021/09/2021
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19, foram definidos nos seguintes termos: “Los  datos  examinados por  la OMS  respaldan  la 

conclusión  de que  los beneficios  reconocidos  y potenciales  de  la vacuna  BNT162b2  superan  

sus riesgos  reconocidos  y potenciales”. 

Apesar das controvérsias surgidas sobre a vacinação de adolescentes, a Comissão 

Intergestores Bipartite – instância deliberativa do SUS que reúne representantes de todos os 

municípios baianos e do estado – decidiu pela imediata retomada da vacinação contra a 

COVID-19 para o público da faixa etária de 12 a 17 anos na Bahia, independentemente de 

terem ou não comorbidades ou deficiência permanente,4 como se depreende das disposições 

da Resolução CIB nº 200/2021, de 17 de setembro de 2021: 

 

Art. 1º Aprovar as propostas da 27ª Reunião Extraordinária da CIB, referentes 

à atualização da vacinação contra a COVID-19 no Estado da Bahia. 

Art. 4º Distribuir as próximas remessas de D1 da vacina Pfizer para todos os 

municípios do estado, considerando as estimativas populacionais de 

adolescentes de 12 a 17 anos, além do número de vacinados nos seguintes 

grupos: idosos em ILPI, idosos de 60 anos ou mais, trabalhadores de saúde 

de 60 anos ou mais e imunossupressos. 

Art. 5º Após a vacinação das pessoas de 18 anos ou mais, realizar a 

vacinação dos adolescentes de 12 a 17 anos, sem comorbidades, de forma 

escalonada, exclusivamente com a vacina Pfizer. 

 

Não se perde de vista, no entanto, que a vacinação dos adolescentes se insere no 

contexto geral da campanha de imunização contra a COVID-19, a qual contempla grupos 

prioritários e o público em geral, de modo que sua operacionalização deve se dar pelo Poder 

Público em atenção às circunstâncias atinentes a esta realidade, a exemplo dos quantitativos 

de doses disponíveis e a serem remetidos pelo Ministério da Saúde. 

 
de 2021, actualización: 15 de junio de 2021. Disponível em: https://apps.who.int/iris/handle/10665/343254 Acesso 
em 29/09/2021. 
4 Comissão Intergestores Bipartite da Bahia recomenda retomada imediata da vacinação de adolescentes contra 
a Covid-19. Disponível em: http://www.saude.ba.gov.br/2021/09/17/comissao-intergestores-bipartite-da-bahia-
recomenda-retomada-imediata-da-vacinacao-de-adolescentes/ Acesso em 29/09/2021. 

https://apps.who.int/iris/handle/10665/343254
http://www.saude.ba.gov.br/2021/09/17/comissao-intergestores-bipartite-da-bahia-recomenda-retomada-imediata-da-vacinacao-de-adolescentes/
http://www.saude.ba.gov.br/2021/09/17/comissao-intergestores-bipartite-da-bahia-recomenda-retomada-imediata-da-vacinacao-de-adolescentes/
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Muito embora tenha emitido orientação no sentido de suspender a vacinação desta 

faixa etária, o Ministério da Saúde, revisando seu posicionamento, emitiu a Nota Técnica nº 

45/2021-SECOVID/GAB/SECOVID/MS, pela qual revoga a Nota Técnica nº 40/2021-

SEOVID/GAB/SECOVID/MS, recomendando a retomada da vacinação dos adolescentes, 

exclusivamente com a vacina Comirnaty do fabricante Pfizer/Wyeth, na seguinte ordem de 

prioridade: 

a) População gestante, as puérperas e as lactantes, com ou sem 

comorbidade, independentemente da idade dos lactentes; 

b) População de 12 a 17 anos com deficiências permanentes; 

c) População de 12 a 17 anos com presença de comorbidades; 

d) População de 12 a 17 anos privados de liberdade; 

e) População de 12 a 17 anos sem comorbidades após a conclusão dos grupos 

definidos na Nota Técnica 43/2021-SECOVID/GAB/SECOVID/MS, qual sejam: 

dose de reforço para população acima de 70 anos com seis meses após a 

segunda dose e dose adicional para os imunossuprimidos. 

 

Não obstante, diante do atual cenário e do histórico ora apresentado, torna-se 

imprescindível elucidar, no âmbito dos municípios do estado da Bahia, a manutenção da 

recomendação para a vacinação de adolescentes, disseminando junto à sociedade civil as 

informações sobre possíveis consequências em caso de não vacinação. 

Nesse sentido, conforme já mencionado, o artigo 196, caput, da Constituição Federal 

prescreve que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, posicionando-a como direito 

fundamental, o que inclui o direito à vacinação, por ser método de prevenção de doenças 

infectocontagiosas e, portanto, essencial à saúde. 

A Constituição Federal  em seu artigo 227 assevera, de forma clara, a fundamental 

importância do papel da família na preservação dos direitos da população infantojuvenil, 

sendo que, com a promulgação da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

foi reforçada a necessidade de proteção integral à saúde das crianças e adolescentes, 

consoante dispositivos abaixo: 

http://www.planalto.gov.br/cciViL_03/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069Compilado.htm
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Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
 
Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência.  

 
O Estatuto da Criança e do Adolescente foi taxativo ao acrescentar entre os deveres 

inerentes ao poder familiar a obrigatoriedade de vacinação de crianças nos casos 

recomendados pelas autoridades sanitárias, in verbis: 

 

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência 
médica e odontológica para a prevenção das enfermidades que 
ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação 
sanitária para pais, educadores e alunos. 
 
§ 1o É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas 
autoridades sanitárias. [grifamos] 

 

No que se refere à vacinação infantojuvenil, a Lei Federal nº 6.259/1975 destinou ao 

Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de Imunizações, tendo por um dos 

objetivos a definição das vacinações, inclusive as de caráter obrigatório: 

Art 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de 
Imunizações, que definirá as vacinações, inclusive as de caráter obrigatório. 
 
Parágrafo único. As vacinações obrigatórias serão praticadas de modo 
sistemático e gratuito pelos órgãos e entidades públicas, bem como pelas 
entidades privadas, subvencionadas pelos Governos Federal, Estaduais e 
Municipais, em todo o território nacional.  

 

Observa-se, pois, que incumbe ao Poder Público a implementação e execução do 

Programa Nacional de Imunizações, com a elaboração do calendário anual de vacinações, o 

fornecimento de vacinas necessárias à imunização das crianças e adolescentes nas unidades 

de saúde, disponibilidade de profissionais de saúde para a sua aplicação e tudo o quanto 

necessário à prevenção da propagação de doenças infectocontagiosas. 
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A Lei 6.259/1975, marco legal da vacinação obrigatória, foi regulamentada pelo 

Decreto 78.231/1976, que detalhou a forma como o Programa Nacional de Imunizações seria 

implementado no país. Em seu art. 29, o Decreto nº 78.231/1976 reafirmou o caráter 

obrigatório das vacinações, inclusive em face de crianças e adolescentes, cujo dever paterno, 

ou do responsável legal se faz imprescindível, havendo tão somente uma hipótese de exceção:  

 
Art. 29. É dever de todo cidadão submeter-se e os menores dos quais 
tenha a guarda ou responsabilidade, à vacinação obrigatória. 

 
Parágrafo único. Só será dispensada da vacinação obrigatória, a pessoa que 
apresentar Atestado Médico de contra-indicação explícita da aplicação da 
vacina. [grifamos] 

 

Portanto, é dever de todos os pais ou responsáveis legais submeter os filhos/pupilos 

menores ao calendário de imunização, visando preservar-lhes a integridade física, posto não 

se tratar de um aspecto da autonomia privada dos pais/responsáveis, mas do direito 

indisponível à saúde dos filhos e difuso de proteção de toda a sociedade contra a disseminação 

de doenças. 

No caso do imunizante contra a COVID-19, não há ainda disposição que o integre ao 

calendário de imunização sistêmica e obrigatória, tratando-se, até o momento, de vacinação 

recomendada pelas autoridades sanitárias para pessoas de 12 anos em diante, em vista da 

elevada transmissibilidade da doença e da segurança que a maior cobertura vacinal trará para 

toda a sociedade.  

Não obstante não exista a previsão do imunizante no calendário vacinal, importa 

destacar o disposto no art. 14, §1º do ECA, colacionado anteriormente, que determina a 

obrigatoriedade da vacinação em crianças “nos casos recomendados pelas autoridades 

sanitárias”. 

Disso se depreende que, para crianças, não haveria necessidade de se declarar a 

obrigatoriedade da vacinação contra a COVID-19 por meio de normativas jurídicas, bastando, 

para fim de se impor a imunização, a expedição de recomendação neste sentido pelas 

autoridades sanitárias. 
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Não há, atualmente, recomendação das autoridades sanitárias brasileiras para a 

imunização de crianças contra a COVID-19, mas o tema foi objeto de discussão pela Comissão 

Intergestores Bipartite, que, na Resolução CIB nº 200/2021, fixou como encaminhamento a 

solicitação à ANVISA da inclusão de crianças a partir de 5 anos como público elegível para 

vacinação: 

 

Art. 12 Solicitar à ANVISA/MS avaliação para inclusão das crianças a partir de 

05 anos como público alvo elegível para vacinação, conforme pesquisas já 

realizadas, inclusive em outros países, com alguns tipos de imunizantes. 

 

No que se refere aos adolescentes, a vacina contra Covid-19 já autorizada para 

aplicação neste grupo se mantém como opção segura e indicada não apenas pelas autoridades 

sanitárias do Brasil, mas de diversas regiões do mundo, tais como na União Europeia, Estados 

Unidos, Reino Unido, Canadá e Austrália. 

Ainda há, no entanto, resistências que se correlacionam à redução dos índices de 

cobertura vacinal em geral. Especialmente no que se refere à imunização contra a COVID-19, 

destaca-se o que se passou a chamar de “hesitação vacinal”5, indicada como uma das 

principais preocupações na redução dos índices de imunização de doenças. 

Isso porque são muitos os argumentos apontados pelos responsáveis para a não 

participação de crianças e adolescentes em campanhas de vacinação, como ideias equivocadas 

no sentido de que a vacina poderá trazer riscos à saúde da população infantojuvenil, por razões 

religiosas ou doutrinárias, pelo fato de que algumas vacinas não são ministradas em outros 

países, entre outras justificativas. 

 
5 SATO, Ana Paula Sayuri. Qual a importância da hesitação vacinal na queda das coberturas vacinais no Brasil?, 
Rev Saúde Pública. 2018;52:96: Hesitação vacinal é o atraso em aceitar ou a recusa das vacinas recomendadas 
quando elas estão disponíveis nos serviços de saúde, sendo um fenômeno que varia ao longo do tempo, do local 
e dos tipos de vacinas. Indivíduos hesitantes situam-se entre os dois polos de aceitação e recusa total da 
vacinação. A hesitação vacinal não é novidade em países europeus e norte-americanos e, mesmo no Brasil, ela já 
vem sendo estudada ainda que sob outra denominação. A queda das coberturas vacinais observadas a partir de 
2016 reitera a relevância do tema, que deve ser mais bem compreendido por meio de investigações científicas. 
Disponível em: 
 http://www.rsp.fsp.usp.br/wp-content/uploads/articles_xml/0034-8910-rsp-52-87872018052001199/0034-8910-
rsp-52-87872018052001199-pt.x99338.pdf 
 

http://www.rsp.fsp.usp.br/wp-content/uploads/articles_xml/0034-8910-rsp-52-87872018052001199/0034-8910-rsp-52-87872018052001199-pt.x99338.pdf
http://www.rsp.fsp.usp.br/wp-content/uploads/articles_xml/0034-8910-rsp-52-87872018052001199/0034-8910-rsp-52-87872018052001199-pt.x99338.pdf
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Entretanto, muitos dos argumentos não se coadunam com a realidade experimentada, 

inclusive em relação à COVID-19, notadamente face à existência de relação direta de 

causalidade entre o aumento da cobertura vacinal e a queda dos números de internações, 

casos graves e óbitos decorrentes da doença.6  

A recusa em vacinar os adolescentes, além de deixá-los vulneráveis às enfermidades, 

aumenta o risco de proliferação de moléstias junto à sociedade. Independentemente do fator 

contágio, a vacinação integra uma política de saúde pública que, caso não observada, pode 

levar à desestruturação do sistema e comprometimento de vidas. 

O tema transbordou o campo da saúde pública e ganhou contornos jurídicos.  

O Supremo Tribunal Federal se manifestou pela ilegitimidade da recusa dos pais em 

vacinarem os filhos por motivo de convicção filosófica, através de tese de repercussão geral 

fixada no ARE 1267879 (Rel. Min. Luís Roberto Barroso), constando nos fundamentos do voto 

que: 

É legítimo impor o caráter compulsório de vacinas que tenha registro em 

órgão de vigilância sanitária e em relação à qual exista consenso médico-

científico. Diversos fundamentos justificam a medida, entre os quais: a) o 

Estado pode, em situações excepcionais, proteger as pessoas mesmo contra 

a sua vontade (dignidade como valor comunitário); b) a vacinação é 

importante para a proteção de toda a sociedade, não sendo legítimas 

escolhas individuais que afetem gravemente direitos de terceiros 

(necessidade de imunização coletiva); e c) o poder familiar não autoriza que 

os pais, invocando convicção filosófica, coloquem em risco a saúde dos filhos 

(CF/1988, arts. 196, 227 e 229) (melhor interesse da criança). 

O julgado concluiu pela fixação da seguinte tese: 

É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, 

registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no 

Programa Nacional de Imunizações, (ii) tenha sua aplicação obrigatória 

 
6 Coronavac está associada a queda da mortalidade de idosos por Covid-19, demonstram estudos. Disponível em: 
https://butantan.gov.br/noticias/coronavac-esta-associada-a-queda-da-mortalidade-de-idosos-por-covid-19-
demonstram-estudos Acesso em 21/09/2021. 
Fiocruz: com avanço da vacinação, mortes e ocupação de UTIs têm queda. Disponível em: 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-07/fiocruz-com-avanco-da-vacinacao-mortes-e-ocupacao-de-
utis-tem-queda Acesso em 21/09/2021. 

https://butantan.gov.br/noticias/coronavac-esta-associada-a-queda-da-mortalidade-de-idosos-por-covid-19-demonstram-estudos%20Acesso%20em%2021/09/2021
https://butantan.gov.br/noticias/coronavac-esta-associada-a-queda-da-mortalidade-de-idosos-por-covid-19-demonstram-estudos%20Acesso%20em%2021/09/2021
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-07/fiocruz-com-avanco-da-vacinacao-mortes-e-ocupacao-de-utis-tem-queda
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-07/fiocruz-com-avanco-da-vacinacao-mortes-e-ocupacao-de-utis-tem-queda
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determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado, 

Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico-científico. Em 

tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de consciência e de 

convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder 

familiar. 

 

Especificamente em relação à vacinação dos adolescentes, o Ministro Ricardo 

Lewandowski, no julgamento de pedido cautelar apresentado no bojo da ADPF 756, em que 

se questionava a retirada dos adolescentes sem comorbidades do PNO promovida pelo 

Ministério da Saúde através da Nota Técnica 40/2021-SECOVID/GAB/SECOVID/MS e anunciada 

pela Nota Informativa 1/2021-SECOVID/GAB/SECOVID/MS, reconheceu que a decisão de 

promover a imunização dos adolescentes maiores de 12 anos se insere na competência dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, nestes termos: 

 

Assim, por considerar que tanto a vacinação dos professores como a dos 

adolescentes é essencial para a retomada segura das aulas presenciais - 

especialmente em escolas públicas situadas nos rincões mais remotos do 

território nacional, onde não são oferecidas, de forma adequada, aulas 

online, seja porque não existem condições técnicas para tanto, seja porque 

os alunos simplesmente não têm acesso à internet, computadores e 

smartphones -, e levando em conta, ainda, a previsão constitucional de que 

“os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e médio” (§ 3° do art. 211), entendo que as autoridades 

sanitárias locais, caso decidam promover a vacinação de adolescentes sem 

comorbidades, adequando o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19 às suas realidades locais, poderão fazê-lo, desde 

que deem a necessária publicidade às suas decisões, sempre acompanhadas 

da devida motivação e baseadas em dados científicos e avaliações 

estratégicas, sobretudo aquelas concernentes ao planejamento da volta às 

aulas presenciais nos distintos níveis de ensino. 
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Isso, é claro, sem prejuízo da escrupulosa observância das recomendações 

dos fabricantes das vacinas e aquelas constantes das autorizações expedidas 

pela ANVISA, notadamente as que dizem respeito aos seus potenciais efeitos 

colaterais. 

Em face do exposto, com fundamento nas razões acima explicitadas, defiro 

em parte a cautelar, ad referendum do Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

para assentar que se insere na competência dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios a decisão de promover a imunização de adolescentes maiores 

de 12 anos, consideradas as situações concretas que vierem a enfrentar, 

sempre sob sua exclusiva responsabilidade, e desde que observadas as 

cautelas e recomendações dos fabricantes das vacinas, da ANVISA e das 

autoridades médicas, respeitada, ainda, a ordem de prioridades constante 

da Nota Técnica 36/2021- SECOVID/GAB/SECOVID/MS, de 2/9/2021. 

[grifamos] 

 

Já no julgamento conjunto das ADIs 6586 e 6587 (Rel. Min. Ricardo Lewandowski), o 

Supremo Tribunal Federal decidiu pela legalidade da determinação pelo Estado da vacinação 

obrigatória contra a Covid-19, prevista na Lei 13.979/2020, destacando a Suprema Corte que 

vacinação compulsória não significa vacinação forçada, de modo que, diante da recusa do 

usuário de se vacinar, não pode o Estado imunizá-lo à força. 

O Supremo entendeu, todavia, pela possibilidade de se impor ao cidadão que não se 

vacinar medidas restritivas, a exemplo do impedimento de frequentar determinados lugares e 

de exercer certas atividades, desde estejam previstas em lei ou sejam delas decorrentes, 

podendo ser implementadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, respeitadas 

as respectivas esferas de competência. 

Considerando que a interpretação e a aplicação de toda e qualquer norma contida em 

Lei deve ser orientada pela proteção integral e prioritária dos direitos dos adolescentes, 

assegurando-lhes a preferência e a prevalência da defesa da saúde e da integridade física, é 

de fundamental importância a continuidade da imunização desta parcela da população. 
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Ressalta-se que o princípio do superior interesse de crianças e adolescentes previsto 

na ordem jurídica pátria é diretriz basilar para a condução de todas as decisões importantes 

na vida de crianças e de adolescentes. Tal princípio está também entabulado na Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança da qual o Brasil é signatário, incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro através do Decreto nº 99710/90, que preconiza em seu artigo 

art. 3º, nº 1: 

 

Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições 

públicas ou privadas de bem estar social, tribunais, autoridades 

administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, 

primordialmente, o interesse maior da criança. 

 

Consta, ainda, no artigo 18, nº 1: “Sua preocupação fundamental visará ao interesse 

maior da criança”. 

 

Muito embora a obrigatoriedade da imunização contra a COVID-19 não tenha sido 

determinada em lei no âmbito dos municípios do estado da Bahia, a não vacinação pode ser 

objeto de consequências jurídicas, conforme indicado nos julgados acima, resultantes de 

medidas restritivas impostas aos cidadãos não imunizados, o que pode incluir o público 

adolescente. 

À luz do princípio do superior interesse e da proteção integral à vida e à saúde dos 

adolescentes, não seria adequado submetê-los aos riscos sanitários advindos da recusa 

vacinal. 

Ademais, a recusa vacinal pelos pais, sobretudo quando presente divergência entre os 

adolescentes e seus responsáveis a respeito da imunização, implicará na indesejada submissão 

dos adolescentes às restrições decorrentes da não vacinação, as quais podem impactar o 

acesso às atividades de lazer, culturais e a saúde mental destes indivíduos, considerando os 

diversos aspectos de sua integração social e a dimensão de sua autonomia em 

desenvolvimento. 
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Quando deseja ser imunizado e seus responsáveis não o permitem, tem-se o 

adolescente submetido ao constrangimento de arcar com as consequências de uma decisão 

que não sua e sobre sua própria saúde. Este constrangimento não se coaduna com as diretrizes 

da proteção integral preconizada no ordenamento jurídico. 

A vacinação dos adolescentes, além de ser medida de cuidado que atende 

notadamente ao interesse indisponível da preservação de sua vida e de sua saúde, transpõe o 

caráter individual de proteção por também consistir em medida de prevenção geral de 

disseminação de doenças na sociedade, impactando o direito difuso à saúde pública. 

Por fim, válido ressaltar a importância da atuação efetiva e eficiente do Poder Público 

na garantia da saúde preventiva e no cumprimento da obrigação constitucional de assegurar 

o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, sendo a vacinação contra a COVID-19, na atualidade, iniciativa de segurança, 

proteção e melhoria na qualidade de vida de toda a população.  

 

III. CONCLUSÃO 

 

Diante dos fundamentos expostos, conclui-se: 

 

1) pela imprescindibilidade da continuidade da vacinação contra a COVID-19 dos 

adolescentes (com ou sem comorbidades, inclusive os privados de liberdade), em 

conformidade com a determinação das autoridades sanitárias, sendo possível a atuação 

ministerial na espécie face ao Poder Público, tendo por objetivo assegurar a oferta das vacinas 

recomendadas para esta população, sugerindo-se aos órgãos ministeriais que envidem 

esforços preventivos e acauteladores, com a articulação entre os membros que oficiam nas 

áreas da saúde e da infância e juventude, com vistas à manutenção da vacinação contra a 

COVID-19 para a população de 12 a 17 anos, assegurando a oferta dos imunizantes para 

aplicação das doses necessárias; 
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2) pela prevalência do superior interesse de proteção à vida e à saúde dos adolescentes 

sobre os interesses particulares ou decorrentes de posições ideológicas, religiosas, filosóficas 

dos próprios pais ou responsáveis legais, de modo que, em expediente que noticie conflito 

entre a vontade do adolescente de se vacinar e dos pais de não lhe aplicar a vacina, o membro 

com atuação na área da infância e juventude avalie a pertinência da proposição de medida 

judicial que assegure a realização da vacinação do adolescente, mediante nomeação de 

curador para assisti-lo junto ao posto de saúde, nos termos do art. 142, parágrafo único, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, providência que se coaduna com a tutela do direito 

individual indisponível de saúde do adolescente e a proteção do direito difuso à saúde pública; 

 

3) pela importância do acompanhamento, mediante articulação entre os membros que 

oficiam nas áreas da saúde e da infância e juventude, das medidas adotadas pelo Poder Público 

Municipal para fim de promoção integral do direito à vida e à saúde da população 

infantojuvenil, adotando as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para: 

 

3.1) assegurar a execução do Programa Nacional de Imunizações no âmbito do 

município, mediante disponibilização das vacinas necessárias à imunização das crianças e 

dos adolescentes e realização das campanhas de vacinação, de modo que seja cumprido o 

calendário anual de vacinação de crianças e adolescentes e viabilizada a atualização das 

carteiras de vacinação pelos pais ou responsáveis legais;  

 

3.2) fomentar a divulgação pelo Poder Executivo Municipal, para fim de 

conscientização da sociedade, de que a recusa em vacinar crianças e adolescentes, além de 

deixá-los vulneráveis às enfermidades, aumenta o risco de proliferação de moléstias junto à 

sociedade, sendo a vacinação obrigatória uma ação de política de saúde pública que, caso não 

observada, pode levar à desestruturação do sistema e comprometimento de vidas; 
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A fim de subsidiar a atuação finalística, seguem, em anexo, minutas de Recomendação 

acerca do tema, elaboradas em consonância com as orientações constantes dessa Informação 

Técnico-Jurídica, ficando os Centros de Apoio da Criança e do Adolescente (CAOCA) e da Defesa 

da Saúde (CESAU) à disposição para maiores esclarecimentos sobre o assunto. 

 

Ressalta-se, ademais, que a presente Informação Técnico-Jurídica não possui caráter 

vinculante, sendo as orientações explicitadas em harmonia com a independência funcional 

assegurada aos membros. 

 

Salvador, 20 de outubro de 2021. 
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